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  À Dayse, minha esposa, e

  a meus filhos, Ana Helena e Victor,

  com os quais ainda tenho a felicidade de conviver,

  vivenciando juntos esta maravilhosa missão

  de docente – educador no ensino superior.

  

  Nos últimos sete anos, após a primeira edição deste livro, muitos outros

  colegas professores, orientandos e alunos vieram se unir àqueles que já

  faziam parte de nossa caminhada.

  A todos que se fizeram amigos e companheiros de ideal e de jornada,

  a todos vocês dedico estas páginas,

  que retratam grande parte de aventura de nossas vidas!


   


  Introdução


  Neste livro, recolho


  As ideias, as experiências e os diálogos


  Resultantes da interação com professores do ensino superior,


  Individualmente ou em grupos,


  Preocupados


  Com a melhoria dos cursos de graduação, especialização, ou pós-graduação,


  E com uma revisão e aperfeiçoamento de sua ação docente.


  Essa vivência ocorreu


  Mediante


  Palestras, conferências, cursos de sensibilização e aprofundamento,


  Assessorias a grupos de docentes,


  Acompanhamento de projetos pioneiros em implantação,


  Orientação de projetos de pesquisa de mestrado, doutorado e pós-doutorado,


  Atividades de formação de professores


  Em nível de graduação e pós-graduação,


  Em ambientes presenciais e virtuais (a distância),


  Em faculdades e institutos isolados,


  Em universidades públicas e particulares, nos diferentes estados do Brasil,


  Durante os últimos 40 anos.


  Neste livro,


  Faço um recorte


  Que reúne e reorganiza ideias, reflexões e pesquisas


  Realizadas


  E em andamento.


  Meu objetivo é, mais uma vez, como tenho feito até agora inúmeras vezes,


  Dialogar com meus colegas docentes do ensino superior,


  Abrir espaço, tempo e circunstâncias para trocarmos


  Ideias, experiências didático-pedagógicas, sucessos, fracassos,


  Alegrias, sofrimentos, realizações, frustrações, angústias e descobertas.


  Por isso, este livro não terá um final,


  Continuará aberto


  Para análises, críticas, sugestões e proposições diferenciadas.


  Mesmo para contestações de algumas ideias que aqui se apresentarem,


  Ficarei muito contente em recebê-las


  E, por intermédio de e-mails, cartas, ou de outros meios,


  Darei continuidade a este diálogo.


  Esta segunda edição é a expressão do reconhecimento que este livro manteve durante seus sete anos de existência.


  * * *


  A primeira edição foi o veículo de comunicação de milhares de professores de todo o Brasil. Foram recebidas muitas críticas e elogios, principalmente pela linguagem simples e direta que permitiu aos professores das mais variadas áreas lê-la e aplicá-la em suas aulas.


  As reflexões que a partir deste livro ocorreram (em cursos de especialização e de pós-graduação), as citações e os comentários sobre seu conteúdo, que se tornaram debates em tantas dissertações e teses, e as sugestões recebidas por ocasião dos encontros com docentes do ensino superior em todo o Brasil levaram-me a atualizá-lo em vários pontos. Informações foram revistas para ampliar, aprofundar conceitos, debater novas ideias e novas práticas pedagógicas. A bibliografia foi completamente atualizada para divulgar tantas novas publicações de editoras nacionais e internacionais.


  É com essa aura de novidades, de questões abordadas sob novas luzes, mantendo uma linguagem clara para todos os docentes que confio a todos a segunda edição. Tenho certeza de que ela manterá a mesma tradição da primeira e de que continuarei com o diálogo com todos os professores que desejem rever e aperfeiçoar sua docência.
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  Necessidade e atualidade do debate sobre competência pedagógica e docência universitária


  Iniciar as reflexões deste livro explicitando a necessidade e a atualidade de discutir a competência pedagógica e a docência universitária tem sentido segundo as considerações de muitos professores do ensino superior que, levando em conta a própria formação e suas experiências profissionais e docentes, concluem que tudo está muito bem: veem-se como profissionais bem-sucedidos e professores que ensinam bem suas matérias. Então, perguntam o porquê de debater novas exigências ou possíveis modificações na sua ação docente.


  É a esta primeira questão que se deseja responder. Para isso, serão apresentadas três considerações.


  A primeira diz respeito a refletir sobre a estrutura organizacional do ensino superior no Brasil, que de seu início até os tempos atuais privilegiou o domínio de conhecimentos e experiências profissionais como únicos requisitos para a docência nos cursos superiores.


  O embasamento para tal atitude é tanto o modelo de ensino superior implementado no Brasil (o modelo francês napoleônico — cursos profissionalizantes) quanto a crença de que “quem sabe, sabe ensinar”.


  Os cursos superiores e, posteriormente, as faculdades que foram criadas e instaladas no Brasil, desde seu início e nas décadas posteriores, se voltaram diretamente para a formação de profissionais que exerceriam determinada profissão. Currículos seriados, programas fechados em que constavam apenas as disciplinas que interessavam imediata e diretamente ao exercício daquela profissão, procurando formar profissionais competentes em determinada área ou especialidade.


  Tem-se procurado formar profissionais mediante o processo de ensino em que conhecimentos e experiências profissionais são transmitidos de um professor que sabe e conhece para um aluno que não sabe e não conhece, seguido por uma avaliação que indica se o aluno está apto ou não para exercer determinada profissão. Em caso positivo, recebe o diploma ou certificado de competência que lhe permite o exercício profissional. Em caso negativo, repete o curso.


  Quem é esse professor?


  Inicialmente, esse professor é alguém formado por uma universidade europeia. Logo depois, com o crescimento e a expansão dos cursos superiores, o corpo docente precisou ser ampliado com profissionais das diferentes áreas de conhecimento — os cursos superiores ou as faculdades procuravam indivíduos renomados, com sucesso em suas atividades profissionais, e os convidavam a ensinar seus alunos a ser tão bons profissionais como eles eram.


  Até a década de 1970, embora já estivessem em funcionamento inúmeras universidades brasileiras e a pesquisa fosse, então, um investimento em ação, praticamente eram exigidos do candidato a professor de ensino superior o bacharelado e o exercício competente de sua profissão. A partir da década de 1980, além do bacharelado, as universidades passaram a exigir cursos de especialização na área. Atualmente, exige-se mestrado e doutorado. Pode-se observar, porém, que as exigências continuaram as mesmas, pois referem-se ao domínio de conteúdo em determinada matéria e experiência profissional.


  Essa situação fundamenta-se em uma crença até há pouco tempo inquestionável mantida tanto pela instituição que convidava o profissional a ser professor quanto pela pessoa convidada a aceitar o convite feito: quem sabe, automaticamente sabe ensinar. Ensinar significava ministrar aulas expositivas ou palestras a respeito de determinado assunto dominado pelo conferencista, mostrar na prática como se fazia — e isso qualquer profissional saberia fazer.


  Recentemente, professores universitários começaram a se conscientizar de que seu papel de docente do ensino superior, como o exercício de qualquer profissão, exige capacitação própria e específica que não se restringe a ter um diploma de bacharel, de mestre ou doutor, ou apenas o exercício de uma profissão. Exige isso tudo e competência pedagógica, pois ele é um educador, alguém que tem a missão de colaborar eficientemente para que seus alunos aprendam. Esse é seu ofício e compromisso. Para se desempenhar bem esse papel, o professor necessita de uma formação pedagógica. Entende-se, então, que ainda tem sentido o debate dessa temática.


  A segunda consideração coloca o leitor diante de uma nova situação que se vive na sociedade atual: o impacto das tecnologias de informação e comunicação sobre a produção e socialização do conhecimento e sobre a formação de profissionais com o surgimento da Sociedade do Conhecimento ou da Aprendizagem.


  Atualmente, o conhecimento apresenta-se com uma multiplicidade quase infinita de fontes de sua produção, enquanto até bem pouco tempo poderia-se dizer que as universidades se constituíam no grande e privilegiado locus de pesquisa e produção científica. Recentemente, as investigações e a consequente produção de conhecimento partem de outros espaços, como dos organismos e institutos de pesquisas que não se encontram vinculados à universidade, dos laboratórios industriais, das empresas, das ONGs, de organismos públicos e privados voltados para projetos de intervenção na realidade e realizadores de programas e políticas governamentais em todos os níveis. Pode-se produzir conhecimento em escritórios de atividades profissionais, e até em bancas domiciliares, graças aos computadores.


  Ao mesmo tempo que as fontes de produção de conhecimento se multiplicaram, o ingresso a ele também se transformou: acesso imediato em tempo real às pesquisas, a periódicos, artigos, livros, palestras, conferências, sites e ao próprio pesquisador e especialista que publica. Um simples e-mail pode dar início ao diálogo com o protagonista daquele último artigo ou livro publicado ou daquela conferência proferida.


  Por causa do desenvolvimento do conhecimento e sua produção, as áreas da ciência se aproximaram: os fenômenos a serem explicados e compreendidos exigem mais do que apenas uma abordagem, um especialista, uma explicação. A multidisciplinaridade e a interdisciplinaridade são chamadas para trazer sua contribuição ao desenvolvimento da ciência. A interação entre as ciências exatas e humanas torna-se uma exigência para o desenvolvimento do mundo e da comunidade humana.


  O conhecimento volta-se para a compreensão do mundo, da sua evolução e de seus fenômenos. As ciências tecnológicas, suas projeções e conquistas sempre maravilhosas não existem se não estiverem ligadas ao homem, à comunidade humana, a sua evolução e ao desenvolvimento dos povos.


  Por isso, há quem denomine esta sociedade como learning society, ou seja, uma sociedade em que o homem pode pensar e realizar seu desenvolvimento pessoal e social com uma perspectiva de totalidade em aspetos educacionais, políticos, éticos, econômicos, culturais, de direitos individuais e responsabilidades sociais, enfim, da própria cidadania. Por isso, uma aprendizagem ao longo da vida, life long learning, para além dos espaços escolares e presente durante toda a existência humana.


  Nessa sociedade em constante transformação e autocriação, no dizer de Hargreaves, o conhecimento é um recurso flexível, fluido, em processo de expansão e mudança incessante. Na economia do conhecimento, as pessoas não apenas evocam e utilizam o conhecimento especializado externo das universidades e de outras fontes, mas conhecimento, criatividade e inventividade são intrínsecos a tudo o que elas fazem. (Hargreaves, 2004, p. 32)


  O mesmo autor, mais adiante, comenta ainda que


  ensinar na sociedade do conhecimento, e para ela, está relacionado à aprendizagem cognitiva sofisticada, com um repertório crescente e inconstante de práticas de ensino informadas por pesquisas, aprendizagem e autoacompanhamento profissional contínuo, o trabalho coletivo [...] desenvolvimento e utilização da inteligência coletiva e cultivo de uma profissão que valorize a solução de problemas, a disposição para o risco, a confiança profissional, lidar com a mudança e se comprometer com a melhoria permanente. (Hargreaves, 2004, p. 45)


  O novo mundo do conhecimento aparece ao professor.


  Antes, o professor poderia ser considerado um expert em determinada área de conhecimento que domina, compreende e sintetiza, representando o conjunto de informações daquela área a ser transmitido aos alunos, a fim de que se formem profissionais competentes. Atualmente, ele se pergunta como trabalhar com a quantidade de informações que está disponibilizada para todos, inclusive para seus alunos, que podem trazer novos dados e questionamentos para a aula.


  O professor se pergunta como dar conta de estar atualizado com todas as informações existentes e como passá-las aos alunos com sua carga horária e programa estabelecidos; como ajudá-los a acessar à internet e retirar dela, com criticidade, as informações que são relevantes; por final, eis a grande questão que se faz: o que se deve ensinar (ou o que o aluno precisa aprender) para se formar um profissional competente?


  De uma coisa o professor começa a desconfiar: ser um expert em determinada disciplina, que afunila sinteticamente para o aluno o conjunto máximo de informações que ele precisa ter, não é mais o seu papel de professor? Qual é então? Como trabalhar com os conteúdos em aula?


  Hargreaves também se propõe a mesma questão e ousa respondê-la indicando algumas pistas. Para ele, os professores se verão na necessidade de


  promover a aprendizagem cognitiva profunda, aprender a ensinar por meio de maneiras pelas quais não foram ensinados, comprometer-se com aprendizagem profissional contínua, trabalhar e aprender em equipes de colegas, desenvolver e elaborar a partir da inteligência coletiva, construir uma capacidade para a mudança e o risco, estimular a confiança nos processos. (Hargreaves, 2004, p. 40)


  Toda essa revolução no campo do conhecimento informa que há sentido e atualidade no debate sobre novas exigências ou possíveis modificações na sua ação docente.


  A terceira consideração diz respeito às carreiras profissionais, que também estão sendo revisadas com base nas novas exigências que são feitas em razão da mudança que se vive atualmente: formação continuada dos profissionais, bem como novas capacitações, como, por exemplo, adaptabilidade ao novo, criatividade, autonomia, comunicação, iniciativa, cooperação.


  São necessários profissionais intercambiáveis que combinem imaginação e ação. Eles devem ter capacidade para buscar novas informações, saber trabalhar com elas, intercomunicar-se nacional e internacionalmente por meio dos recursos mais modernos da informática. Precisam mostrar-se competentes para produzir conhecimento e tecnologia próprios que os coloquem, ao menos em alguns setores, numa posição de não dependência em relação a outros países e preparados para desempenhar sua profissão de forma contextualizada e em equipe com profissionais não só de sua área. Saber exercer a profissão com vistas a promover o desenvolvimento humano, social, político e econômico do país é uma habilidade importante.


  Em virtude dessas considerações, o ensino superior não pode deixar de rever seus currículos de formação dos profissionais. Não pode, também, querer revê-los apenas sob a ótica dos especialistas da instituição (os professores). A universidade precisa sair de si, arejar-se com o ar da sociedade em mudança e das necessidades desta, e então voltar para discutir com seus especialistas as mudanças curriculares exigidas e compatíveis com seus princípios educacionais.


  Algumas linhas a respeito das mudanças curriculares destacam-se como importantes:


  
    	formação profissional simultânea com a formação acadêmica por meio de um currículo dinâmico e flexível, que integre teoria e prática, em outra organização curricular que não aquela que acena apenas para o estágio de fim de curso como alternativa para aprender profissionalmente;


    	revitalização da vida acadêmica pela participação de professores e alunos em ambientes profissionais e exploração das novas pesquisas;


    	desestabilização dos currículos fechados, acabados e prontos;


    	redimensionamento do significado da presença e das atividades a serem realizadas pelos alunos nos cursos de graduação nos mais diferentes espaços, visando dinamizar e incentivar o processo de aprendizagem;


    	ênfase na formação permanente que se inicia nos primeiros anos de faculdade e se prolonga por toda a vida.

  


  Além dessas três considerações, não se poderia deixar de lado o apelo da Unesco, na Declaração Mundial sobre Educação Superior no Século XXI, de 1998, para demonstrar a atualidade do debate sobre a competência pedagógica e a docência universitária. Com efeito, a Unesco convida os docentes do ensino superior a ver a missão da educação superior como:


  
    	“educar e formar pessoas altamente qualificadas, cidadãs e cidadãos responsáveis [...] incluindo capacitações profissionais [...] mediante cursos que se adaptem constantemente às necessidades presentes e futuras da sociedade”;


    	“prover oportunidades para a aprendizagem permanente”;


    	“contribuir na proteção e consolidação dos valores da sociedade [...] cidadania democrática, [...] perspectivas críticas e independentes, perspectivas humanistas”;


    	“implementar a pesquisa em todas as disciplinas, [...] a interdisciplinaridade”;


    	“reforçar os vínculos entre a educação superior e o mundo do trabalho e os outros setores da sociedade”;


    	“novo paradigma de educação superior que tenha seu interesse centrado no estudante [...] o que exigirá a reforma de currículos, utilização de novos e apropriados métodos que permitam ir além do domínio cognitivo das disciplinas”;


    	“novos métodos pedagógicos precisam estar associados a novos métodos avaliativos”;


    	“criar novos ambientes de aprendizagem, que vão desde os serviços de educação a distância até as instituições e sistemas de educação superior totalmente virtuais”.

  


  Em síntese, atualmente, docentes de educação superior devem se ocupar sobretudo em ensinar seus estudantes a aprender e a tomar iniciativas, em vez de serem unicamente fontes de conhecimento. Devem ser tomadas providências adequadas para pesquisar, atualizar e melhorar as habilidades pedagógicas por meio de programas apropriados ao desenvolvimento de pessoal.


  Esse texto da própria carta da Unesco foi dirigido diretamente a docentes. Segundo o autor, confirma a necessidade e a atualidade do debate sobre a competência pedagógica e a docência universitária, que são os objetos deste livro — não que o que foi aprendido até aqui tenha sido ruim ou pernicioso, mas porque o mundo se transformou. A sociedade brasileira está imersa em mudanças que afetam o próprio coração da universidade (conhecimento e formação de profissionais), trazendo de arrastão a necessidade de modificar o ensino superior e a ação docente nesse mesmo ensino.
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  Docência universitária com profissionalismo


  A docência universitária, desde seu início até hoje, vem sendo marcada pela formação de profissionais até nas universidades onde se cultiva a pesquisa.


  No primeiro capítulo foram acenadas algumas mudanças que ocorrem atualmente na sociedade e interferem na universidade. As interferências dessas mudanças no ensino superior no século XXI e as competências básicas para o exercício da docência universitária são os objetivos deste se­gundo capítulo.


  Em quatro situações são perceptíveis as mudanças no ensino superior: no processo de ensino, no incentivo à pesquisa, na parceria e coparticipação entre professor e aluno no processo de aprendizagem, e no perfil docente.


  NO PROCESSO DE ENSINO


  Da preocupação total e exclusivamente voltada para a transmissão de informações e experiências iniciou-se o processo de:


  
    	buscar o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos;


    	aperfeiçoar a capacidade de pensar;


    	dar significado àquilo que era estudado;


    	perceber a relação entre o que o professor tratava em aula e sua atividade profissional;


    	desenvolver a capacidade de construir seu próprio conhecimento, desde coletar informações até produzir um texto que revele esse conhecimento.

  


  Superando a formação voltada apenas para o aspecto cognitivo, o que se busca é que o aluno em seus cursos superiores desenvolva competências e habilidades que se esperam de um profissional capaz e de um cidadão responsável pelo desenvolvimento de sua comunidade. Isso fez que os cronogramas curriculares se abrissem para atividades práticas, integrando-se com teorias estudadas, e para discussão de valores éticos, sociais, políticos e econômicos, por ocasião do estudo de problemas técnicos, integrando-se à análise técnica e teórica de determinada situação com os valores humanos e ambientais presentes e decorrentes da solução técnica apresentada.


  NO INCENTIVO À PESQUISA


  Surge, na década de 1930, a Universidade de São Paulo (USP) com duas grandes bandeiras em busca da mudança do paradigma dos cursos superiores que existiam: a integração das diferentes áreas do saber e do conhecimento, e a produção de pesquisas por parte dos docentes e alunos. Não bastava apenas continuar formando profissionais técnicos e divulgando pesquisas realizadas fora do país. Professores e estudantes desses cursos deveriam interessar-se por fazer pesquisa, produzir conhecimento sobre problemas reais e concretos do Brasil. O contato com pesquisadores internacionais não deveria ser rompido, mas também não poderia se constituir como o único contato com a pesquisa.


  Essa primeira universidade paulista surge com uma nova proposta: formar o pesquisador, o cidadão e o profissional.


  Tal definição trouxe modificações claras quanto à organização curricular. O aluno ingressava não em um curso determinado, mas na universidade — era um aluno universitário no sentido pleno da palavra. Durante os dois primeiros anos ele aprenderia a pesquisar, trabalhar intelectualmente, produzir trabalhos científicos acompanhando professores-pesquisadores de diversas áreas que estudavam problemas nacionais. Isso lhe permitiria conhecer a realidade brasileira de modo crítico e científico. Depois desse período, o aluno, mais maduro quanto qual área seguir na universidade e já razoavelmente consciente dos problemas nacionais, escolhia uma carreira profissional para nela se formar.


  Quanto ao corpo docente, deveria, além de ministrar aulas, pesquisar, produzir conhecimento, divulgar e discutir com seus pares os estudos feitos. Sua atividade docente básica era orientar os alunos na aprendizagem das atividades científicas de investigação, estudo, elaboração de trabalhos.


  A metodologia de estudo deveria ser compreendida por um professor com pequeno número de alunos, com quem investiga junto, discutindo os resultados, produzindo trabalhos — um estudo cooperativo entre professores e alunos.


  Com o desmonte dessa estrutura, em 1938, por forças extrínsecas e intrínsecas à própria universidade1, a preocupação com a formação do aluno de ensino superior como cidadão deixou de fazer parte da estrutura curricular formal dos cursos. A preocupação manteve-se apenas por atividades isoladas de professores em aula, pela existência de movimentos estudantis muito ligados aos movimentos da sociedade civil da época. Questões de cidadania eram trazidas para dentro das universidades pelos centros acadêmicos, teatros universitários, grupos políticos partidários e por professores que entendiam ser essa sua missão. Palestras, debates, conferências, mesas-redondas e passeatas entrosavam universidade e sociedade. Essa discussão política continuava não de forma curricular, mas na modalidade de atividades paracurriculares na formação do profissional-cidadão.


  Essa linha de ação persistiu durante a ditadura provinda do golpe de 1964. Recentemente, vem marcando o debate a respeito de questões como ecologia, Amazônia, questões éticas e ambientais, analfabetismo, movimento dos sem-terra, desemprego, tecnologia e globalização, socialismo, neoliberalismo, opções políticas, nova constituição, nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e as diferentes reformas em andamento no país.


  Quanto à pesquisa, porém, a USP não alterou seu modelo educacional e permanece se apresentando como um dos maiores centros de pesquisa da América Latina. O incentivo à pesquisa iniciado em 1934 perdura até os dias atuais.


  Em 1968, com a Lei nº 5.540, e em décadas posteriores, o incentivo à criação e ao desenvolvimento de programas de pós-graduação no país também foi um marco no desenvolvimento das atividades de pesquisa no ensino superior. Dessa data em diante, os programas de pós-graduação multiplicaram-se tanto nas universidades públicas como nas particulares. O número de pesquisas que se transformaram em dissertação e tese teve progressão geométrica e relevância social, além do aspecto científico, que se consolidou.


  Para esses resultados muito contribuíram as agências financiadoras (Capes, CNPq, Fapesp, Finepe e as diversas organizações internacionais) com bolsas de pesquisa para estudantes e professores no país e no exterior. Atualmente, é significativo o número de mestres, doutores, pesquisadores e pós-doutores brasileiros.


  A próxima pergunta, entretanto, é esta: será que o incentivo à pesquisa fez sentir seus efeitos nos cursos de graduação? Não de forma tão extensa, nem há tanto tempo como na pós-graduação, mas nos dias atuais os cursos de graduação vêm dedicando-se a valorizar a pesquisa mediante, principalmente, três caminhos: o desenvolvimento do ensino com pesquisa, do ensino por projetos e da introdução das tecnologias de informação e comunicação (informática e telemática) como formas de estudo e aprendizagem — e não apenas como meio de modernizar a transmissão de informações.


  NA PARCERIA E COPARTICIPAÇÃO ENTRE PROFESSOR E ALUNO NO PROCESSO DE APRENDIZAGEM


  Embora essa parceria seja apresentada de forma iniciante, pois na maioria das situações ainda são encontrados professores no papel de transmissor de informações, e mesmo atuando só com aulas expositivas, um número razoável de docentes tem se preocupado em chamar o aluno para se envolver com a matéria que está sendo estudada.


  Essa atitude tem que ver com a compreensão mais abrangente do processo de aprendizagem e sua valorização no ensino superior, com a ênfase dada ao aprendiz como sujeito do processo, com o incentivo à pesquisa na graduação e com as mudanças na forma de comunicação. A docência existe para que o aluno aprenda.


  Com efeito, é entendido que no ensino superior a ênfase deve ser dada às ações do aluno para que ele possa aprender o que se propõe; que a aprendizagem desejada engloba, além dos conhecimentos necessários, habilidades, competências, análise e desenvolvimento de valores. Não há como promover a aprendizagem sem a participação e parceria dos próprios aprendizes. Aliás, só eles poderão “aprender”. Ninguém aprenderá por eles.


  Incentivar essa participação resulta em motivação e interesse do aluno pela matéria, bem como dinamização nas relações entre aluno e professor facilitando a comunicação entre ambos. O aluno começa a ver no professor um aliado para sua formação, e não um obstáculo, e sente-se igualmente responsável por aprender. Ele passa a se considerar o sujeito do processo.


  Trabalhar com pesquisa, projetos e novas tecnologias, como comentado, são caminhos interessantes que incentivam a pesquisa ao mesmo tempo que facilitam o desenvolvimento da parceria e a coparticipação entre professor e aluno.


  NO PERFIL DO DOCENTE


  O conjunto das mudanças citadas anteriormente fez que o perfil do professor se alterasse significativamente de especialista para mediador de aprendizagem.


  Não se quer com isso dizer que se começa a exigir menos do professor quanto ao domínio da área em que ele leciona. Ao contrário, exige-se dele pesquisa e produção de conhecimento, além de atualização e especialização para que possa incentivar seus alunos a pesquisar. Como poderia o docente motivar o aluno a se iniciar na pesquisa se ele mesmo, professor, não pesquisar e não valorizá-la? O aprendiz exige profunda coerência entre o que o seu professor exige e o que faz.


  A mudança está na transformação do cenário do ensino, em que o professor está em foco, para um cenário de aprendizagem, em que o aprendiz (professor e aluno) ocupa o centro e professor e aluno se tornam parceiros e coparticipantes do mesmo processo.


  A atitude do professor está mudando: do especialista que ensina ao profissional da aprendizagem, que incentiva e motiva o aprendiz, se apresenta com a disposição de ser uma ponte entre o aprendiz e sua aprendizagem — não uma ponte estática, mas uma ponte “rolante”, que ativamente colabora para que o aprendiz chegue a seus objetivos.


  Tal atitude leva o professor a explorar, com os alunos, novos ambientes de aprendizagem — tanto profissionais como virtuais (pela internet) —, a dominar o uso das tecnologias de informação e comunicação, a valorizar o processo coletivo de aprendizagem (o aluno aprender não só com o professor e por intermédio dele, mas também com colegas, outros professores e especialistas, profissionais não acadêmicos).


  O professor leva, ainda, a repensar e reorganizar o processo de avaliação voltado para a aprendizagem como elemento motivador, com feedback contínuo que oferece informações para que o aluno supere suas dificuldades e aprenda enquanto cursa a matéria.




OEBPS/Images/capa.jpg
MARCOS TARCISO MASETTO

Competéncia pedagégica
do professor universitario

22 edicdo
revista e atualizada

)

summus
editorial


















OEBPS/Images/SeloABDR.jpg







